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CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CIACA)



Entrosamento entre órgãos e entidades ligadas à 
proteção da criança e do adolescente

• CIACA – Centro Integrado de Atendimento da Criança e do Adolescente (PJ,
MP, DP, FASE, IGP, PC – integração operacional dos órgãos – priorização)

• Centro de Referência no Atendimento Infanto-Juvenil – CRAI - (Hospital
Materno Infantil Presidente Vargas)



DPCAV
Delegacia de Polícia da Criança e do Adolescente Vítima

Porto Alegre
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Delegacia da Criança e Adolescente Vítima
Salas Depoimento Especial



DECA – DADOS ANALÍTICOS

Crimes contra a Criança e o Adolescente



Dados Estatísticos



Dados Estatísticos



Dados Estatísticos

Fatos Ocorrências
Remetidos ao 

Judiciário
Remetidos com 

Indiciamento

Estupro 52 69 33

Estupro de Vulnerável 304 320 199

Maus Tratos 249 178 126

TOTAL 605 567 361

* Dados da DPCAV no ano de 2017 (até 08/11/2017)605
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CRAI

Centro de Referência no Atendimento Infanto Juvenil 

HMIPV/DML/DECA



O que é:

O CRAI é um Centro de Referência que presta atendimento a crianças e
adolescentes vítimas de violência sexual, através de uma abordagem
qualificada, objetivando minimizar as consequências destas vivências.

A Criança e/ou o Adolescente recebem atendimento integral.Na acolhida,
direcionam-se todos os encaminhamentos necessários de saúde e proteção
para cada caso, incluindo ocorrência policial e exame de corpo de delito, se
necessário for.

Após todo o atendimento e acompanhamento inicial, a Criança e/ou o
Adolescente e suas respectivas famílias, são encaminhadas, para
tratamento, na Rede de Saúde do Município.



DHPPS

O CRAI consiste sobretudo, numa experiência intersetorial de abordagem à
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, onde três segmentos
importantes de intervenção e combate à violência sexual infanto juvenil
(HMIPV/DML/DECA) atuam de forma interdisciplinar.
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POSTO POLICIAL  NO CRAI 

(Hospital Presidente Vargas)

• A DPCAV possui um posto policial para o registro de ocorrências policiais e
demais encaminhamentos junto ao CRAI. Possibilidade, inclusive, de
solicitar medidas protetivas de urgência.

• Importância da perícia física e psíquica para os inquéritos policiais.

• Possibilidade de contato direto entre os policiais e a equipe do CRAI.



POSTO POLICIAL  NO CRAI 

(Hospital Presidente Vargas)



DHPPS

PERÍCIA PSÍQUICA: 

- Constituir meio de prova de violência sexual, na ausência de provas
materiais (exame de corpo de delito negativo).

- Ministrar esclarecimentos técnicos ordenados por autoridade judiciária ou
policial;

- Avaliar o dano psíquico e suas conseqüências na vítima de violência física,
sexual ou psicológica;

- Fornecer meio de prova técnica imparcial para autoridade judiciária
responsável pelo inquérito policial e processo penal;



Sala de Perícia Psíquica – DML CRAI



Um acolhimento unificado, visando a PROTEÇÃO INTEGRAL, reduz os
danos imediatos da violência evitando a REVITIMIZAÇÃO das crianças,
adolescentes e suas famílias



Salas - CRAI

Sala de Espera Sala de Perícia Física

DML CRAI



DEPOIMENTO ESPECIAL



LEI 13.431 de 4 de abril de 2017

VIOLÊNCIA

SEXUALFÍSICA

Ação que ofenda a

integridade ou

saúde corporal ou

que cause

sofrimento físico.

PSICOLÓGICA

Discriminação,

depreciação,

constrangimento,

manipulação, isolamento,

humilhação, intimidação

sistemática (bullying),

alienação parental,

exposição de criança ou

adolescente a crime

violento, entre outros.

Abuso sexual,

exploração sexual

comercial, tráfico

de pessoas.

INSTITUCIONAL

Praticada por instituição

pública ou conveniada,

inclusive quando gerar

revitimização.



LEI 13.431 de 4 de abril de 2017

Inovações 
da Lei

Conceitua o 
Depoimento 

Especial (Art. 8 
da Lei)

Medidas de 
proteção a serem 
requisitadas pela 

Aut. Policial (Art. 21 
da Lei)

Capacitação 
dos 

profissionais

Incentivo à 
criação de 
Delegacias 

Especializadas

Incentivo à 
implementação 

de equipe 
multidisciplinar

Representação por 
proposição de ação 

cautelar de 
antecipação de 

prova



Acordo de Cooperação Técnica

 Assinado em junho de 2017

 Secretaria de Segurança Pública (Polícia Civil) e Tribunal de Justiça do RS

 Promover a capacitação de servidores da Polícia Civil nas Entrevistas
Forenses de Crianças e Adolescentes;

 Qualificar os depoimentos colhidos que envolvem crianças e
adolescentes;



Curso Em Escuta Forense de Crianças e Adolescente
DECA

 Realizadas 3 edições do Cursos de Capacitação em Porto Alegre

 Público Atingido: 60 Policiais Civis

 Organizado pelo DECA em conjunto com a ACADEPOL



Fluxo Depoimento Especial

Registro de 
Ocorrência 

Policial

Instaurado IP

- Oitivas

- Perícias

- Diligências

Depoimento 
Especial da vítima 
na Delegacia de 

Polícia

Quando a criança e o adolescente 
estiverem em risco, a Aut. Policial 
requisitará à Aut. Judiciária, em 

qualquer momento, as medidas de 
proteção cabíveis.

Quando a criança tiver menos de 7 anos e nos 
casos de violência sexual, a Autoridade Policial 
representará pelo depoimento especial como 
produção de prova antecipado (Art. 11, § 1º, 

inc. I e II da Lei 13.431/2017).

O depoimento de Criança e adolescente vítima ou 
testemunha de violência poderá ser realizado, em sede de IP 
ou outro procedimento investigativo previsto em lei sempre 

que se mostrar, diante do caso concreto, indispensável à 
elucidação do fato e à adoção das providências cautelares e 

urgentes de competência do delegado de polícia



DECA - Desaparecidos



Desaparecimento

90% dos desaparecimentos de menores
de idade no RS são adolescentes (12 – 17
anos);

Principais causas:

Conflito Familiar;

Uso de drogas/álcool;

Maus tratos;

Abuso Sexual;



Desaparecimento / Localização de Crianças Estado RS 
(0 – 12 anos incompletos)
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Desaparecimento / Localização de Adolescentes Estado RS 
(12 – 17 anos)
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Ocorrências Localização - Porto Alegre

Localizados 2016 2017 2018 
(jan/fev)

Menor 12 anos 60 70 6

12 a 17 anos 1.043 1.051 159

TOTAL 1.103 1.121 165

Desaparecidos 2016 2017 2018 
(jan/fev)

Menor 12 anos 96 99 15

12 a 17 anos 1.375 1.120 204

TOTAL 1.471 1.219 219

Ocorrências Desaparecimentos - Porto Alegre



Desaparecidos – DPCAV – Porto Alegre

 A Delegacia da Criança e do Adolescente
Vítima de Porto Alegre possui uma equipe
composta por 2 policiais civis para investigar os
desaparecimentos de menores na cidade de
Porto Alegre;

O DECA possui um atendimento volante de
pronto atendimento na busca de menores
desaparecidos (24h);

O Departamento presta apoio operacional
nos desaparecimentos de crianças em todo o
Estado do Rio Grande do Sul;



OPERAÇÃO Estadual “Regresso”

 Conjunta com DPI, DPM, DPHPP

 26/03/2018;

Semana de Mobilização Nacional para a
busca e defesa da criança desaparecida;

Foram localizadas 668 pessoas no total
de 706 ocorrências trabalhadas no
estado;

Objetiva localizar e identificar as causas
dos desaparecimentos apurando as
circunstâncias apresentadas;



Papo de Responsa

Setembro/2017 

PROGRAMA PAPO DE RESPONSA – Aproximação da 

Polícia Civil com a Sociedade.



Papo de Responsa – Verão 2018

Período Locais Público

1º 7 299

2º 7 316

Cidades:

Capão da Canoa, Tramandaí, 

Cassino, Pinhal, Arroio do Sal 

e Torres.



PAPO DE RESPONSA – DECA/DENARC

Encontros

Público Total do Programa: 
34.805 crianças/adolescentes
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Público em 2018:  516 
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PAPO DE RESPONSA – Atuação

Atuação nas Regionais

1ª DPRM 14ª DPRI

2ª DPRM 16ª DPRI

3ª DPRM 19ª DPRI

5ª DPRI 22ª DPRI

7ª DPRI 24ª DPRI

10ª DPRI 27ª DPRI

12ª DPRI 29ª DPRI

13ª DPRI

100%

do DPM atua 
no Programa

41%

do DPI atua no 
Programa



MUITO OBRIGADA


